
 

 

MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS 

PROCESSO DE LICITAÇÃO PMS N° 86/2022 

PREGÃO PRESENCIAL  PMS N° 56/2022 

 

O MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS torna público para conhecimento dos interessados que  estará 

realizando Licitação Pública,  na  modalidade  de Pregão Presencial do tipo Menor Preço por Item, 

para Registro de preço para Contratação de empresa especializada para execução de serviços de 

instalação de grama sintética no campo suíço do município de Siderópolis. A presente Licitação é 

regida pela nos Termos da Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, subsidiariamente pela Lei Federal nº 

8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações e demais condições deste Edital. 

O recebimento e a reunião de abertura dos envelopes de documentação e proposta está designado 

para: 

Data: 04/10/2022  

Horário de Abertura: 09h00min  

Local: Paço Municipal - Rua Presidente Dutra, nº 01 - Centro. 

1. OBJETO 

1.1.  Contratação de empresa especializada para execução de serviços de instalação de grama 

sintética no campo suíço do município de Siderópolis. 

1.2 Deverá ser respeitado integramente as condições descritas no Termo de Referência – Anexo I 

do Edital. 

2. DA ABERTURA 

2.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Pregoeiro, a ser realizada 

conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 - Poderão participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.  

3.2 - Não poderão participar da presente licitação as interessadas que estejam cumprindo suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICIPIO DE 

SIDERÓPOLIS, ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, bem como licitantes que se apresentem constituída na forma de empresas em consórcio. 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 



 

 

4.1 - Antes do início da sessão, os representantes das empresas interessadas em participar do 

certame que pretendam ofertar lances, ou apenas acompanhar a licitação, com poderes gerais de 

representação, deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente 

munidos de documentos que os credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes para 

formulação de ofertas e lances verbais, se for o caso, nos termos previstos pelo inciso IV, do artigo 

11, do Decreto n.º 3.555. 

4.2 - Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua 

representada. 

4.3 - Por credenciamento entende-se a apresentação dos seguintes documentos: 

I - documento oficial de identidade e CPF; 

II - procuração por instrumento público ou particular, que comprove a capacidade de 

representação, inclusive com outorga de poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances de 

preços, se for o caso, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante.  

III - documentos comprobatórios, quando este for o caso, de ser o credenciado sócio da 

sociedade, com poderes para sua representação, ou titular de firma individual (atos constitutivos da 

pessoa jurídica, atos comprobatórios de eleição, declaração de firma individual, etc., conforme o 

caso).  

 4.3.1 - Caso seja representante de cooperativa de prestação de serviços, também deverá ser 

apresentada cópia da ata/assembleia de posse dos dirigentes. 

4.3.2 - As microempresas e/ou empresas de pequeno porte que pretendam usufruir os benefícios 

previstos no capitulo V da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar 

declaração que se enquadram nesta categoria jurídica empresarial, e de que não se enquadram nas 

exceções do parágrafo 4º do art. 3º da Lei complementar, conforme modelo em Anexo (Anexo V), 

bem como Certidão da junta comercial, comprovando as informações declaradas; 

  4.3.2.1 – A não apresentação da declaração e dos documentos de que tratam o item 

acima, será considerada como manifestação de que a empresa proponente não tem interesse nos 

benefícios previstos na Lei complementar nº 123/2006 ou não se enquadra nesta categoria; 

 4.3.3 - Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados antes do início da 

sessão do Pregão. No caso de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por tabelião, por 

servidor designado pela Administração Municipal de Siderópolis, ou ainda por publicação em Órgão 

da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis). 

4.4 - A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer documentos para tanto exigidos 

impossibilitará o credenciamento e, de consequência, impedirá a prática de qualquer ato inerente ao 

certame pela pessoa que não o obteve. 

4.5 - O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 



 

 

4.6 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

licitante. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

5.1 – Logo após o credenciamento as licitantes deverão Apresentar ao pregoeiro, a Declaração de 

Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 (Anexo III). 

5.1.1 - a declaração deverá conter nome ou razão social e endereço completo, telefone, fac-

símile e-mail da licitante, bem como assinada por pessoa com poderes para tal; 

5.2 - Em caso de não apresentação da declaração citada no item anterior, poderá ser preenchido 

formulário na própria Sessão Pública, que poderá ser fornecido pelo Pregoeiro na sessão, que será 

assinado por pessoa presente com poderes para tal. Ou, ainda, poderá ser entregue na Sessão 

Pública caso esteja em poder de pessoa presente; 

5.2.1. A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão deverá entregar o 

documento solicitado no subitem 5.1. fora dos envelopes ou em um terceiro envelope, contendo no 

anverso do mesmo: ENVELOPE Nº 03 – declaração de que cumpre plenamente as condições de 

habilitação. O não atendimento deste quesito importará na NÃO aceitação da proposta. 

5.3 - Não atendidos os itens anteriores (5.1 e 5.2), implicará na imediata exclusão da licitante do 

certame, valendo este item para licitantes credenciadas ou não; 

5.3.1 - Em caso de exclusão da licitante do certame, os envelopes permanecerão sob guarda 

do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, até o final da Sessão, momento que poderá ser devolvido, 

importando na preclusão do direito de participar da licitação, restando à Administração inutilizar os 

envelopes se não procurados no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO 

6.1- Apresentar os documentos da proposta e da  habilitação, em  envelopes distintos que passamos a 

chamar de ENVELOPE Nº 1,  ou  envelope  da  "PROPOSTA DE  PREÇOS",  e o ENVELOPE Nº  2,  

ou "DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO"   no local, data e horário indicados neste Edital, na forma 

dos incisos I e II a seguir: 

 

I - envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preços: 

 

ENVELOPE N.º 1 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDERÓPOLIS 

Rua Presidente Dutra, n°01 – Centro – Siderópolis - SC 

PREGÃO PRESENCIAL Nº __/X 

LICITANTE:                                               CNPJ:  



 

 

 

II - envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

ENVELOPE N.º 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE SIDERÓPOLIS 

Rua presidente Dutra, n°01 – Centro – Siderópolis – SC 

PREGÃO PRESENCIAL N°__/20XX 

LICITANTE:                                                CNPJ: 

 

6.2 - Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados: no 

original; ou por cópia com autenticação procedida por tabelião; por servidor designado pela 

Administração Municipal; ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente 

legíveis). 

 6.2.1- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preços e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados 

no idioma oficial do Brasil. 

 6.2.2 - Quaisquer documentos, necessários à participação no presente certame licitatório, 

apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 

traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

 6.2.3 - O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preços e da habilitação deverá ser do 

mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer os materiais, objeto da presente 

licitação. 

 

6.3 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 

catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preços.   

6.4 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 

presente Edital por irregularidade, protocolando o pedido até dois dias úteis antes da data fixada para a 

realização do Pregão, no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Siderópolis, cabendo ao Pregoeiro 

decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Demais informações poderão ser obtidas 

através do fone/fax -  (0XX48) 3435-0089 

6.5 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas 

ou irregularidade supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de 

realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do 

certame. 

6.6 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

6.7 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, se necessário. 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N.º 1) 

 

7.1 - A proposta comercial deverá ser datilografada ou impressa, em uma via, com suas páginas 
numeradas e rubricadas, e a última  assinada  pelo  representante legal da empresa, sem emendas, 



 

 

acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais 
falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais proponentes, prejuízo à Administração ou não 
impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado as disposições  constante do Anexo I, 
deste Edital. 
 
7.2 - Deverão constar na proposta comercial: 
  
7.2.1 - Razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e fax da empresa proponente; 
 
7.2.2 - Preço unitário e total de cada item e o preço total da proposta, expresso em reais e em até 
02 (duas) casas decimais após a vírgula; 
 
7.2.3 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada 
para a entrega dos envelopes; 
 
7.2.4 - A prestação dos serviços licitados será feito de forma parcelada, de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante, através de requisição emitida por funcionário por ela 
credenciado para este fim; 
 
7.2.5 - Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos 
sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o 
fornecimento do objeto da presente licitação; 
 
7.2.6 - Comprovação de que a licitante se enquadre nas situações de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, para que possa fazer jus aos benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
 
7.3 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções. 
 
7.4 - Independentemente de a proposta ser julgada pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM(S) 

OU LOTE(S), o Pregoeiro e equipe de apoio analisarão também os preços unitários propostos em 

relação aos preços unitários estimados de mercado apurado para o certame, caso algum preço 

unitário proposto seja considerado acima da realidade praticada no mercado, a proposta será 

desclassificada, exceto se, o representante legal da licitante participante alterar o valor(es) para a 

realidade praticada no mercado, ou seja, tanto os preços unitários como  os  demais deverão ser 

compatíveis com a realidade de mercado. A proposta poderá também ser considerada inexequível e 

desclassificada em conformidade com art. 48 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N.º 2) 

 

8.1. O licitante deverá apresentar os documentos a seguir descritos, em original, fotocópia 

autenticada por Tabelião, ou por servidor designado pela Administração Municipal, ou ainda por 

publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis), todos da sede da proponente, 

em única via: 

a) Declaração expressa do proponente, sob as penas da Lei, da não ocorrência de fatos impeditivos 

para a sua habilitação neste certame, na forma do § 2°, do art. 32 da Lei 8.666/93, alterado pela Lei n° 



 

 

9.648/98, conforme modelo anexo. 

 

b) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em atendimento ao preceito do art. 7º, 

XXXIII, da Constituição Federal, de conformidade com a Lei nº 9.854/99, conforme modelo anexo. 

 

8.1.1 Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 
a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos  a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal; 
 
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativa ao 
domicílio ou sede do Licitante, da Dívida Ativa da Fazenda Estadual; 
 
e) Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo 
Município relativo ao domicílio ou sede do Licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Municipal; 
 
f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal 
– CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
 
8.1.2 Qualificação econômico-financeira 
 
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica. 

b) Para as empresas sediadas em Santa Catarina, a certidão deverá ser apresentada em duas vias: 

SISTEMA E-SAJ (https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do) e SISTEMA EPROC 

(https://certeproc1g.tjsc.jus.br/). As duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente, caso 

contrário não terão validade. 

c) Para as empresas sediadas em Santa Catarina, as duas certidões deverão ser anexadas como 

documento contínuo  (termo  único  -  corrido)  no  campo  específico  do sistema. 

d) Para as empresas sediadas em outros estados, a emissão da certidão deverá obedecer a 

determinação do Tribunal de Justiça correspondente. 

 
8.1.2  Qualificação Técnica 
 
a) Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os materiais ou serviços pertinentes e compatíveis 
com o objeto desta licitação. Podendo ser exigido da proposta melhor classificada, que apresente cópia 
autenticada do contrato da prestação do serviço ou da nota fiscal, que deram origem ao Atestado. Se o 



 

 

atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá constar o reconhecimento de firma 
passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração. 
 
 

8.2. Disposições Gerais da Habilitação:  

 8.2.1. Será inabilitada da presente Licitação a Proponente que deixar de atender o solicitado 

ou não preencher os requisitos do item 8. 

 8.2.2. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "comprovantes de solicitação de 

documento" em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 8.2.3. Serão inabilitadas as empresas que não satisfizerem as exigências estabelecidas para 

habilitação. 

 8.3.4. Quanto à Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento de débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas, com efeito, de negativa. 

 8.2.5. Na ocorrência de a documentação de habilitação não estar completa e correta e 

contrariar qualquer dispositivo deste Edital de Licitação e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o 

proponente inabilitado, caso não consiga fazer sua correção durante a sessão. 

 8.2.6. Documentos apresentados com validade expirada acarretarão a inabilitação do 

proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data 

não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data prevista para apresentação das 

propostas. 

09. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPE 

09.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos representantes de todas as 

licitantes, devidamente credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, 

que dirigirá a sessão, receberá, em envelopes devidamente fechados, a documentação exigida para 

Proposta de Preços e Habilitação, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não credenciadas, 

sendo registradas em ata os nomes das licitantes. 

09.2 - Após recebidos os documentos pelo Pregoeiro na forma do subitem 9.1 e dado início à abertura 

dos envelopes, não mais serão admitidas novas licitantes ao certame.09.3 - Serão abertos, 

primeiramente, os envelopes contendo as propostas de preço, sendo feita sua conferência e rubrica, 

pelo pregoeiro. 

09.4 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 



 

 

10. DO JULGAMENTO 

10.1 - Divisões por etapas para ordenamento dos trabalhos: 

 10.1.1 - O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (proposta de preços e 

habilitação), e obedecerá ao critério do Menor Preço por Item: 

I - a etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as 

licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, oferta de lances verbais 

das licitantes classificadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da 

proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor; 

II - a etapa de habilitação, declaração da licitante vencedora e adjudicação, que  compreenderá a 

verificação e análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação" da 

licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do 

presente Edital, esta etapa compreenderá também a declaração da licitante vencedora do certame 

e a adjudicação. 

10.2 - Etapa de Classificação de Preços. 

 10.2.1- Serão abertos os envelopes  "Proposta de Preços" de todas as licitantes.  

 10.2.2 - O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram 

propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores 

ofertados. 

 10.2.3 - O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de 

todas as  licitantes. 

 10.2.4 - O Pregoeiro classificará a licitante da proposta de menor preço e aquelas licitantes 

que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, 

relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais. 

  10.2.4.1 - O valor máximo, em Reais, das propostas a serem admitidas para a etapa 

de lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor preço, 

multiplicado por 1,10 (um vírgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.  

 10.2.5 - Quando não houver, pelo menos, três propostas escritas de preços classificadas 

conforme o subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), 

para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 

propostas escritas. 

 10.2.6 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 

representantes das licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 

valores distintos e decrescentes. 



 

 

 10.2.7 - O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas a apresentar, 

individualmente, lances verbais, a partir da proposta escrita classificada com o maior preço, 

prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor. 

 10.2.8 - Casos não mais se realizem lances verbais será encerrada a etapa competitiva e 

ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 

 10.2.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última 

proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva. 

 10.2.10 - Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 10.2.11 - Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito. 

 10.2.12 - Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao Edital. 

 10.2.13 – Se houver empate, previsto no artigo 44, parágrafo 2º da Lei Complementar 

123/2006, será assegurado o exercício do direito de preferência às Micro empresas e Empresas de 

Pequeno Porte, no seguintes Termos: 

  10.2.13.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 

bem classificada. 

  10.2.13.2 – A ME ou EPP, cuja proposta for mais bem classificada, poderá apresentar 

a proposta de preço inferior àquela considerada, até então, vencedora do certame, situação em que 

a sua proposta será declarada a melhor oferta procedendo ao  pregoeiro à etapa de negociação. 

 10.2.14 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se 

realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do 

Pregão. 

 10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.8, 10.2.11 e 10.3.4, o Pregoeiro poderá 

negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido preço melhor.10.2.16 - 

Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às 

penalidades constantes, deste Edital. 

 10.2.17 - Será desclassificada a proposta que contiver preço ou entrega  do equipamento, 

condicionada a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 



 

 

 10.2.18 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e 

na proposta específica, prevalecerão as da proposta. 

10.3  Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação. 

 10.3.1 - Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 deste Edital, e sendo aceitável a 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos 

"Documentos de Habilitação" desta licitante. 

 10.3.2 - As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 

habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, 

serão inabilitadas. 

 10.3.3 - Constatado o atendimento das exigências previstas pelo Edital, a licitante será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese 

da inexistência de recursos, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese da 

existência de recursos. 

 10.3.4 - Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo 

a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto do certame, pelo Pregoeiro.     

 10.3.5 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 

credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais  apresentadas, a ordem de 

classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo 

ser a mesma assinada, ao final,  pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos representante(s) 

credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 

 10.3.6 - Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não 

declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja 

retirada a nota de empenho e/ou assinado o contrato pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão 

por vinte dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam 

retirados, serão destruídos.  

 10.3.7 - No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de MENOR PREÇO 

POR ITEM, desde que atendidas as exigências de habilitação e especificações constantes deste 

Edital. 

 10.3.8 - Atendidas as condições de julgamento, a adjudicação será feita a licitante cuja 

proposta seja considerada vencedora.  

 10.3.9 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, será feita, pelo Pregoeiro, 

a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento 

dos autos ao Prefeito Municipal de Siderópolis, para homologação do certame e decisão quanto à 

contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados ao Prefeito para 



 

 

julgamento de tais recursos e, em caso de improvimento dos mesmos, para adjudicação do objeto 

da licitação à licitante vencedora, para homologação do certame e decisão quanto à contratação. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1 Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do 

presente Edital por irregularidade, protocolando o pedido até cinco dias úteis antes da data fixada 

para a realização do Pregão. 

11.1.1 Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da 

data fixada para recebimento das propostas. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício 

não suspenderá o curso do certame. 

11.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 

licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

11.1.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, se necessário. 

11.2 Ao final da sessão, a proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá 

fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese dos motivos, obrigando-se a juntar 

memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 

contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

As razões e as contra razões de recurso deverão ser enviados aos cuidados do Pregoeiro. 

11.2.1. A falta de manifestação imediata e motivada na sessão do Pregão Presencial, bem como a 

não entrega das razões de recurso importará na preclusão do direito de recurso. 

11.2.2. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 

11.2.3. Não serão reconhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pela proponente. 

11.3. Os recursos e contrarrazões de recurso, bem como impugnação do Edital, deverão ser 

dirigidos ao Pregoeiro do Município de Siderópolis, em dias úteis, no horário de expediente, da 08:00 

às 17:00 horas, a qual deverá receber, examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá 

sobre a pertinência. 

11.4. É vedada à licitante a utilização de recurso ou impugnação como expediente protelatório ou 

que vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá o Pregoeiro, 

ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os expedientes. 

11.5 -O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 



 

 

11.6 -Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no setor de licitações de Siderópolis/SC. 

11.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da sessão, nem serão 

recebidas as petições de contrarrazões intempestivamente apresentadas. 

12. DA  HOMOLOGAÇÃO 

12.1 Em não sendo interposto recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto à(s) licitante(s) 

vencedora(s) e encaminhar o processo à Autoridade competente para a sua homologação. 

12.2 Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e a homologação do 

processo efetuada pela Autoridade competente, somente após apreciação pelo pregoeiro sobre o 

mesmo. 

 

13.  DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o adjudicatário será 

convocado para assinar o contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data 

em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município de Siderópolis. 

13.2. O licitante vencedor por item deverá manter durante o prazo de vigência do contrato, todas 

as condições de habilitação que lhe foram exigidas nesta licitação. 

13.3. A recusa injustificada do licitante 1º colocado em atender o disposto no item 11.1., dentro do 

prazo estabelecido, sujeitará, o licitante à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo 

prazo máximo de 05 (cinco) anos. 

13.4. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 

relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 

condições, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº. 8.666/93 e alterações. 

13.5. A contratação com o fornecedor registrado, após a indicação pelo órgão gerenciador, do 

registro de preços, será formalizada por intermédio de emissão de instrumento contratual, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no art. 

62 da Lei nº. 8.666/93. 

14. DAS ALTERAÇÕES  

14.1. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº. 

8.666, de 1993. 

14.3. O prazo de validade do contrato será até 31/12/2022, contados a partir da data de sua 

assinatura. 



 

 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

15.1. O pagamento será efetuado após o apontamento das horas/km trabalhada (os) , em até 30 

(trinta) dias, contados da atestação da nota fiscal/fatura, por Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito bancário em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário a serem especificadas 

pela licitante contratada na nota fiscal/fatura, observando a ordem cronológica estabelecida no art. 

5º da Lei nº 8.666/93, em nome do licitante. 

a) A atestação da Nota Fiscal se dará mediante o “CERTIFICO” pelo responsável do órgão 

competente autorizado para o recebimento dos serviços, devidamente assinado, datado e com 

aposição do respectivo carimbo funcional, depois de devidamente conferidas as quantidades e 

valores. 

b) a empresa fornecedora contratada deverá destacar na nota fiscal/fatura, além do número e a 

data de assinatura do contrato, os dados bancários: Banco, Agência e nº Conta-Corrente. 

c) O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na 

cidade de Siderópolis-SC, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil subsequente. 

16.2. Os pagamentos somente serão liberados mediante a apresentação nas datas de liquidação, 

obrigatoriamente, dos certificados de regularidade perante a Seguridade Social (CND do INSS), do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS) e Certidão Negativa de Débito Municipal, 

devidamente atualizados, assim como, a Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) – Lei 12.440/2011), 

sob pena do órgão competente do CONTRATANTE aplicar as penalidades previstas em lei.  

16.2.1. O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso de 

pagamento, e em consequência, não cabendo o CONTRATANTE qualquer ônus financeiro. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 As despesas correrão por conta dotação do exercício de 2022: 

 

 

 

17. DAS SANÇÕES 

17.1- Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 



 

 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no  cadastro de fornecedores 

do município, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do 

art. 4o da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 

edital e no contrato e das demais cominações legais previstas em contrato. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 . As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da Administração, sem 
comprometimento da segurança da contratação. 
18.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão. 
18.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
18.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital. 
18.5 A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame não 
implicarão direito à contratação. 
18.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 
PREFEITURA, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
18.7 O Prefeito Municipal de Siderópolis/SC poderá revogar a presente licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n.° 8.666/93. 
18.8 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, 
este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 
 
19. ESCLARECIMENTOS 

19.2. Os esclarecimentos serão obtidos através do fone (048)3435 8900, das 8h as12h ou das 13h 

as 17h em dias úteis, ou e-mail: licitacao@sideropolis.sc.gov.br . 

20. DO FORO   

20.1 Elegem as partes o Foro da cidade de Criciúma, para dirimir todas e quaisquer questões 

oriundas deste Edital, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

 Siderópolis, 19 de setembro de 2022. 

 

 

mailto:licitacao@sideropolis.sc.gov.br


 

 

 

 

 

ANGELO FRANQUI SALVARO  

Prefeito Municipal  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA GRAMA SINTÉTICA  

 

 

1. DO OBJETO  

 

1.1. Contrato de empresa de fornecimento e instalação de grama e sintética para o campo suíço do 

município de Siderópolis. 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1 - Justifica-se contratação deste objeto visando a troca da grama para manutenção do campo suíço 

e qualificação do espaço físico para prática esportiva segura nos campeonatos municipais, projetos 

sociais e recreação esportiva escolar. 

3. CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS E SERVIÇOS:  

 

3.1. Os meterias e a mão de obra a serem empregados na obra/reforma, deverão estar orçados e 

inseridos em tabela em anexo  e o contratante ficará isento de quaisquer encargos tributários, 

incidentes de mobilização de equipamentos, ferramentas e pessoal, alimentação, transporte e 

combustível, sedo que qualquer outro item que não constam na tabela são expressamente de 

responsabilidade do contratado, sem direito a qualquer pagamento de reembolso por parte do 

contratante, assim como acomodações e descartes de materiais.  

 

4. SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1. Não será admitida a subcontratação para os itens do presente Termo de Referência. 

5. DO PRAZO DE ENTREGA  

 

5.1. O prazo Máximo para a início dos serviços será de 05 dias, contados a partir da solicitação da 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, que poderá ser por telefone ou e-mail, sendo 

que o prazo para execução dos serviços será definido em comum acordo.  

5.2. O recebimento definitivo dar-se-á após a conferência e aceitação do setor requisitante.  

5.3. A secretaria por meio dos técnicos rejeitará o fornecimento executado em desacordo com os 

termos deste edital. 

6. DA FISCALIZAÇÃO  

 

6.1. Incumbe ao Município por meio da Secretaria Municipal Desenvolvimento urbano e Habitação 

de Siderópolis/SC e o Departamento de Esporte. 

 

I - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a 

efetiva entrega dos itens desta licitação.  

II – Encaminhar ao setor de compras a nota para os pagamentos ao Contratado.  



 

 

III – Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais em caso de necessidades. 

 

6.2.  - Incumbe à Contratada, além de outras incluídas neste Edital e seus Anexos:  

I – Entregar nos prazos estipulados pelo Município de Siderópolis /SC, objeto da presente licitação, 

nos prazos e condições previstos conforme Edital;  

II - Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do contrato, inerentes ao objeto da 

contratação;  

III - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 

 

7. DO PRODUTO  

PRODUTO QUANTIDADE 

Grama Sintética Esportiva 52 mm cor verde 1.200 Dtex com 

proteção antiUV e antichamas em 100% polietileno virgem 

  

1.366,17m² 

Cola PU 22 baldes 

Granulado de borracha 13.5 ton 

Areia Cílica 45 ton 

Teipe para junção dos tapetes 1.050ml 

Mão de obra para instalação (Especializada) 1.366m² 

  

  

 

 

___________________________ 
KELLY DALLA LANA 

ASSESSORIA ESPECIAL 

SECRETARIA DE SENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO 

 

 

____________________________________ 
CLEBER ANTÔNIO ZANELLATO 

ARQUITETO E URBANISTA  



 

 

SECRETARIA DE SENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO 

 

 

 

12 de agosto de 2022. 



 

 

ANEXO II 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2002 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ..................... 

CGC/CNPJ: .......................... 

ENDEREÇO: ........................ 

 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para efeitos do atendimento do Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/2002, 

conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que 

atendemos plenamente as condições de habilitação estabelecidas neste Edital. 

 

Local e data, ................... 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

DECLARAÇÃO, PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO ART. 27 DA LEI FEDERAL Nº 

8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2002 

Declaração 

..........................................................................................................., inscrito no CNPJ n°..................., 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira 

de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

Local e Data 

 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v


 

 

ANEXO IV 

 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2002 

 

 

DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, que a Empresa...................................................................., CNPJ ..................................., esta 

enquadrada na categoria.....................................(Pequeno Porte ou Microempresa), bem como não 

está incluída nas hipóteses  do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

 

Local e data, ................... 

 

 

______________________________ 

Representante da Empresa 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º xx/2022 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com endereço 

à............................., declara, em conformidade com o art. 32, parágrafo 2º, da Lei n. 8.666/93, que 

não existem fatos supervenientes que sejam impeditivos de sua habilitação para participar do Pregão 

Presencial nº 80/2002 do Município de Siderópolis. 

Local e data,................... 

 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

______________________________ 

Representante da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO Nº. /2002 

 

O Município de Siderópolis/SC,  com sede no(a), Avenida Presidente Dutra, 01, Centro,  na cidade de 

Siderópolis/SC, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 

ANGELO FRANQUI SALVARO, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 

pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do da nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1 Contratação de empresa especializada para execução de serviços de instalação de grama sintética 

no campo suíço do município de Siderópolis. 

1.2  Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório nº xxx e seus anexos, identificado 

no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3  Ao assinar este contrato, a CONTRATADA declara que tomou pleno conhecimento da natureza 

e condições locais onde serão executados os serviços.  Não será considerada pelo CONTRATANTE 

qualquer reclamação ou reivindicação por parte da CONTRATADA fundamentada na falta de 

conhecimento dessas condições. 

1.4 Desta forma, a assinatura deste contrato é considerada como reconhecimento tácito de que a 

CONTRATADA realizou investigações, no local da obra, suficientes para o reconhecimento das 

condições que encontrará durante a execução dos serviços. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início na data de .........../......../........ e 

encerramento em .........../........./........... 



 

 

2.2. A execução dos serviços será iniciada _________________ (indicar a data ou evento para o início 

dos serviços), cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básico. 

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente 

adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade 

competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

2.4. Os prazos de início e conclusão poderão ser prorrogados, desde que devidamente justificados os 

motivos, a critério do Departamento Técnico da Secretaria de Obras do CONTRATANTE, mantidas 

as circunstâncias apontadas no art. 57, parágrafo 1º, incisos I a VI da Lei Nº 8666/93 e alterações 

subsequentes.  

2.5. Os atrasos na execução das obras/serviços, nos prazos de início e conclusão, somente serão 

justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos, de força maior ou de fatos de responsabilidade do 

CONTRATANTE, desde que comprovados na época oportuna e devidamente anotados no “Livro 

Diário de Obras”; 

2.6. Na ocorrência de tais fatos ou casos de pedidos de prorrogação referente ao prazo inicial, serão 

encaminhados por escrito ao Departamento Técnico da Secretaria de Obras do CONTRATANTE, 01 

(um) dia após o evento, enquanto os pedidos de prorrogação do prazo final deverão se encaminhados, 

por escrito, 20 (vinte) dias antes de expirar o prazo contratual e, em ambos os casos com justificação 

circunstanciada, com documentos comprobatórios, análises e justificativa da fiscalização.  

2.7. As prorrogações autorizadas e devidamente justificadas  serão  anotadas  e  expedidas  por escrito 

pelo  órgão competente do Departamento Técnico da Secretaria de Obras do CONTRATANTE. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, contado 

a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice NCC (Índice Nacional 

de Custos da Construção) ou outro que vier a substituí-lo. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante após a conclusão de cada etapa prevista no 

cronograma físico-financeiro, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura (eletrônica), contendo o detalhamento da execução do objeto e os materiais empregados. 

5.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no período de adimplemento da parcela da 

contratação a que aquela se referir. 

5.2.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

19.3     O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à 

etapa do cronograma físico-financeiro executada e proporcionalmente aos quantitativos de serviços e 

materiais efetivamente prestados e empregados na mesma. 

5.3. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.3.1. não produziu os resultados acordados; 

5.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; ou 

5.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.4. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

contracorrente indicados pela Contratada. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 



 

 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será exigida a comprovação das seguintes documentações:  

a) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

b) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

b) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa; 

d) Contrato Social, em caso de alteração. 

e) guia de recolhimento do FGTS e Informação A Previdência Social – GFIP; por contrato e 

identificando o tomador dos serviços.  

f) relação de Empregados – RE; por contrato e identificando o tomador dos serviços.  

g) guia da Previdência Social – GPS (sobre a folha de pagamento);  

h) a CONTRATADA deverá observar no corpo da Nota Fiscal/Fatura a retenção para a seguridade 

social, (11%), destacando no corpo da nota fiscal a base de cálculo e o respectivo valor a ser retido. 

5.7. Constatando-se, situação de irregularidade nas documentações apresentadas pela contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante. 

5.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 



 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

O regime jurídico da garantia é aquele previsto no instrumento convocatório. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1. A fiscalização das obras/serviços executadas, objeto deste contrato, será de competência e 

responsabilidade do Departamento Técnico da Secretaria de Obras do CONTRATANTE, a quem cabe 

verificar se no seu desenvolvimento estão sendo cumpridos os termos do contrato, os projetos, 

especificações e demais requisitos, bem como autorizar os pagamentos das faturas, substituição de 

materiais, alterações de projetos e solucionar eventuais problemas de ordem técnica, e ainda as que 

seguem: 

 7.1.1. Determinar a CONTRATADA um reforço do equipamento ou substituição de unidades 

defeituosas, caso venha a constatar que o mesmo é insuficiente para dar aos serviços o andamento 

normal previsto; 

 7.1.2. Exercer rigoroso controle em relação às quantidades e, particularmente, à qualidade dos 

serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas 

as disposições a elas relativas; 

 7.1.3. Exigir o imediato afastamento de quaisquer empregados ou prepostos da 

CONTRATADA que não mereça sua confiança ou embarace a fiscalização, e ainda, que se conduza 

de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, após 

advertência por escrito; 

 7.1.4. Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços 

executados em desacordo com o projeto, especificações técnicas ou com imperfeição, conforme as 

Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 

 7.1.5. Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou 

emergência, sendo reservado a CONTRATADA o direito de solicitar da Fiscalização, por escrito, a 

posterior confirmação das ordens ou instruções verbais recebidas; 

7.2. A fiscalização se efetuará no local das obras/serviços.  

7.3. A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo das obras e será 

exercido no interesse exclusivo da Secretaria de Obras do CONTRATANTE e não exclui nem reduz 

a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade. 



 

 

7.4. O documento hábil para comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos 

relacionados e referentes à execução das obras será o “LIVRO DIÁRIO DE OBRAS”, onde tanto a 

CONTRATADA quanto a fiscalização do CONTRATANTE deverão proceder às anotações visando 

à comprovação real do andamento das obras e execução dos termos de contrato, sendo visado 

diariamente por profissionais credenciados por ambas as partes.  

7.5. A aceitação por parte da Fiscalização não isenta a CONTRATADA de sua responsabilidade sobre 

a qualidade e comportamento dos serviços e produtos aplicados. 

 

7. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA além daquelas previstas no Projeto 

Básico, anexo do Edital: 

7.1.  Comunicar o Departamento Técnico da Secretaria de Obras do CONTRATANTE, antes de iniciar 

os serviços, no sentido de acertar, no local da obra/serviços, os detalhes da execução, como também,  

providenciar as licenças, as aprovações e os registros específicos junto aos órgãos e entidades federais, 

estaduais ou municipais competentes;   

7.2. Executar os serviços conforme projeto, observando rigorosamente os princípios básicos de 

engenharia, as normas e especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, normas 

de proteção ao meio ambiente e outras aplicáveis, independentes de transcrição, além de representar o 

conhecimento do objeto deste contrato, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer 

pormenor; 

7.3. Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo 

fornecimento dos materiais, mão-de-obra, equipamentos, máquinas, ferramentas normais e especiais, 

assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos; 

7.4. Assumir, automaticamente, a responsabilidade exclusiva por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em consequência de falhas na 

execução dos serviços objeto deste contrato, decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA ou de 

qualquer de seus empregados ou prepostos e ainda de culpa ou dolo de eventuais subcontratadas ou 

qualquer de sues empregados ou prepostos;  

7.5. A utilização do engenheiro responsável técnico e uma equipe de profissionais/operários, para 

execução do objeto deste contrato, incluído os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, ficais e 

comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão 

ser transferidos para ao CONTRATANTE;  

7.6. Utilizar apenas profissionais qualificados, devidamente uniformizados, identificados 

individualmente (crachá), munidos dos equipamentos de proteção individual e coletivo, conforme 



 

 

exigências legais, bem como os demais equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos 

serviços;  

7.7. não substituir o engenheiro responsável técnico, salvo casos de força maior, e mediante prévia 

concordância do Órgão Fiscalizador da Secretaria de Obras do CONTRATANTE, apresentando para 

tal fim, o acervo técnico do novo técnico, que deverá ser igual ou superior ao anterior;  

7.8. manter, no local do obra/serviços, um projeto completo reservado ao manuseio da fiscalização do 

CONTRATANTE;  

7.9. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Secretaria de Obras do 

CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender no prazo máximo que for concedido por 

escrito;  

7.10. adquirir, e  manter permanentemente no local da obra/serviços, um “Livro Diário de Obras”, 

onde tanto a CONTRATADA quanto a  fiscalização do CONTRATANTE deverão proceder anotações 

diárias, visando a comprovação real do andamento da obra/serviços, bem como, todo e qualquer fato, 

que mereça registro, o qual será entregue a Secretaria de Obras do CONTRATANTE após medição 

final da obra/serviços. 

7.11. diligenciar para que as medições sejam, de pronto, processadas e, logo após, emitir corretamente 

a documentação fiscal e faturas, encaminhando-as a fiscalização da Secretaria de Obras do 

CONTRATANTE, juntamente com  o Livro Diário de Obras; 

7.12. confeccionar e colocar placas de identificação do objeto deste contrato, inclusive as exigidas pelo 

órgão conveniado, se houver, conforme modelos fornecidos pelo Departamento Técnico da Secretaria 

de Obras do CONTRATANTE, as quais deverão ser fixadas dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos após o início das obras/serviços, sob pena de incorrer em multa de 0,1% (um décimo por 

cento) do valor global deste por dia de atraso na colocação, permanecendo no local das obras/serviços 

por prazo indeterminado;  

7.13. permitir e facilitar a inspeção das obras/serviços pela Fiscalização, em qualquer dia e hora, 

devendo prestar todos as informações e esclarecimentos solicitados pelos técnicos da Secretaria de 

Obras do CONTRATANTE; 

7.14.  responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos e serviços pela 

fiscalização da Secretaria de Obras do CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por esta rejeição;    

7.15. entregar ao Departamento Técnico da Secretaria de Obras do CONTRATANTE,  em até 5 

(cinco) dias corridos após a data da Ordem de Serviço, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 

da obra ou serviço de forma discriminada, devidamente assinada pelo Engenheiro responsável e 

registrada junto ao CREA/CAU, abrangendo toda a execução contratual.  

8.16. Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com 

o artigo 55, inciso XIII da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes;  



 

 

 

8. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

9.1 É vedada a CONTRATADA subcontratar o total dos serviços contratados, entretanto é permitido 

fazê-la parcialmente e no caso de prévia e comprovada necessidade, mediante autorização do órgão 

responsável do CONTRATANTE.  

9.2 em caso de subcontratação, a CONTRATADA permanecerá solidariamente responsável, tanto em 

relação ao CONTRATANTE, como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas 

e condições deste contrato. 

 

9.3 A CONTRATADA deverá comunicar os serviços optados pela subcontratação à fiscalização da 

Secretaria de Obras do CONTRATANTE, apresentando a relação dos serviços subcontratados e as 

empresas que irão executá-los; 

 

9.4 Qualquer cessão, subcontratação ou transferência feita sem autorização escrita do 

CONTRATANTE, será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração 

passível das cominações legais e contratuais cabíveis; 

 

9.5 A CONTRATADA deverá exigir de seus subcontratados cópia da ART dos serviços e demais 

documentações  pertinentes, apresentando-as ao Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE, quando 

solicitado, sob pena de incorrer nas cominações estabelecidas em contrato. 

 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS 

ALTERAÇÕES 



 

 

12.1.  Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei Nº 8.666/93 e 

alterações subsequentes, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das 

devidas justificativas, sempre através de Termo Aditivo em ordem crescente; 

 

12.2.  Quando ocorrer acréscimo ou supressão de obras/serviços, por conveniência do projeto original 

ou do interesse público respeitado os termos do Parágrafo 1º, do Artigo 65, da Lei Nº 8.666/93 e 

alterações subsequentes; 

 

12.3.  Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 

CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração das obras/serviços, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores e 

impeditivos da execução do ajustado, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

12.4. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de 

todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que 

eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 

memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a 

dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

14.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Projeto Básico, anexo do 

Edital . 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO 

 



 

 

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Edital. 

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 

cronograma físico-financeiro, atualizado; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial dos Municípios, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 

Foro da Comarca de Criciúma/SC 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 4 (quatro) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

  

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 



 

 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


